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RESUMO
Um dos grandes desafios relacionados à garantia da qualidade na educação é 
promover a aprendizagem e o desenvolvimento global de todos os alunos, sendo cada 
um com suas características próprias: habilidades, potencialidades e também 
dificuldades. Sabe-se que muitos são os obstáculos e dúvidas sobre as propostas 
educacionais que possibilitam um olhar diferenciado para alunos que apresentam um 
desenvolvimento atípico. As mudanças no olhar para as deficiências, atualmente, 
estão voltadas para uma perspectiva bioecológica e incluem paradigmas do 
funcionamento adaptativo e das necessidades de apoio. A presente pesquisa tem os 
objetivos de avaliar a intensidade de apoio para o comportamento adaptativo e 
elaborar planos de apoio centrados em alunos com desenvolvimento atípico. A partir 
destes objetivos, foram estabelecidos objetivos específicos para corresponder aos 
dois estudos (artigos) que constituem esta dissertação. O primeiro estudo teve por 
objetivo avaliar a intensidade de apoio nas diferentes áreas do funcionamento 
adaptativo e analisar as percepções de mães e professoras. O segundo propôs 
desenvolver estratégias para a elaboração de Planos de Apoio Centrado no Aluno 
(PACA), descrever as prioridades elencadas pela equipe de planejamento e elaborar 
um Guia para a elaboração do PACA. Participaram quatro mães de alunos com 
desenvolvimento atípico e quatro professoras. Dois desses estudantes frequentavam 
uma Escola de Educação Básica na Modalidade de Educação Especial, e os outros 
dois uma Escola de Ensino Regular; todos eles têm idade de sete a onze anos. Para 
uma das fases do segundo estudo, participaram outros profissionais da escola, como 
terapeutas e pedagogas. Para atingir os objetivos foram utilizados os seguintes 
instrumentos: (1) Questionários sociodemográficos; (2) Escala de Intensidade de 
Apoio- versão para Crianças (THOMPSON et al, 2016); e (3) Guia para a elaboração 
do Plano Centrado no Aluno. Caracterizou-se como uma pesquisa 
predominantemente qualitativa, com alcance descritivo, sendo que uma de suas fases 
teve características de um estudo de levantamento e também colaborativo. Como 
resultados, a pesquisa sinalizou a intensidade de apoio necessária para 
comportamentos adaptativos de acordo com a percepção de mães e professoras; 
assim como descreveu possíveis estratégias norteadoras para a elaboração de 
Planos de Apoios centrados em alunos com desenvolvimento atípico. Foi possível 
perceber que os diferentes papéis assumidos pelas mães e professoras influenciaram 
em suas respostas sobre a percepção da intensidade de apoio necessária para cada 
aluno e as estratégias norteadoras para elaborar o Plano de Apoio Centrado no Aluno 
se mostraram eficientes, pois foi possível construir o Plano para cada aluno.
Palavras-chave: Comportamento adaptativo. Escala de Intensidade de Apoio. Planos 
individuais. Desenvolvimento atípico. Educação Especial. Escola 
Regular. Deficiência Intelectual.
ABSTRACT
One of the great challenges related to quality assurance in education is to promote 
learning and overall development of all students, each with their own characteristics: 
skills, potentials and difficulties. We know how many obstacles and questions are out 
there in regards to educational approaches that allow a different view of students who 
present atypical development. The changes in how we perceive disabilities are 
currently focused on a bio-ecological perspective and include paradigms of adaptive 
functioning and support needs. The present research seeks to evaluate the support 
intensity for adaptive behaviors and to develop support plans focused on students with 
atypical development. Based on such, specific goals were established to correspond 
to the two studies in this dissertation. The first study aimed to evaluate the support 
intensity in the different areas of adaptive functioning and to analyze the perceptions 
of mothers and teachers. The second proposed to develop strategies for the 
elaboration of Student-Centered Support Plans (PACA), to describe the priorities listed 
by the planning team and to prepare a Guide for the preparation of the PACA.Four 
mothers of students with atypical development and four teachers participated. Two of 
these students attended an Elementary School for Special Education, and the other 
two attended Traditional School. All students were aged between seven to eleven 
years old. For other stages of the second study, other professionals from the school 
participated as well, such as therapists and pedagogues. To achieve our objectives, 
the following instruments were used: (1) Sociodemographic questionnaires; (2) The 
Supports Intensity Scale - Children's version (THOMPSON et al, 2016); and (3) A guide 
to the development of a Student-Centered Plan. It was a predominantly qualitative 
research, with a descriptive scope, and one of its stages included aspects of a survey 
and collaborative study. As to results, the research indicated the support intensity 
needed for adaptive behaviors according to the perception of mothers and teachers. It 
also described possible guiding strategies for the construction of Support Plans 
centered on students with atypical development. It was possible to notice that the 
different roles taken by the mothers and teachers influenced how they viewed the 
support intensity needed for each student, and that the guiding strategies to elaborate 
the Student-Centered Support Plan were efficient, given that it was possible to build 
such Plan for each student.
Keywords: Adaptive behavior. Support Intensity Scale. Individual plans. Atypical 
development. Special Education. Traditional School. Intellectual Disability.
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Um dos grandes desafios relacionados à garantia da qualidade na educação 
é promover a aprendizagem e desenvolvimento global de todos os alunos, 
considerando que cada um tem suas características próprias: habilidades, 
potencialidades e também dificuldades. Mesmo essas particularidades sendo 
características inerentes da espécie humana, muitos são os obstáculos e dúvidas 
sobre as propostas educacionais que possibilitam um olhar diferenciado para alunos 
que apresentam um desenvolvimento atípico1.
As concepções sobre inclusão e deficiência exigem hoje que as instituições 
de ensino pratiquem novas abordagens, investiguem maneiras de enxergar as 
peculiaridades dos alunos com maior tolerância e respeito à diversidade. Família e 
escola assumem um papel significativo no desenvolvimento das potencialidades das 
crianças e adolescentes, possibilitando ou não o aprimoramento da autonomia. 
Compreender as necessidades específicas de cada indivíduo e oferecer o apoio 
necessário para promover o desenvolvimento e qualidade de vida são ações 
discutidas na literatura (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2001; THOMPSON et al., 
2009; SCHALOCK et al, 2010; WEHMEYER, 2014; APA, 2014).
Mas quais estratégias os profissionais da educação e as famílias podem 
adotar para potencializar o desenvolvimento individual de cada criança, dentro de 
suas particularidades? Como entender a intensidade de apoio necessária para que 
cada indivíduo consiga viver com maior autonomia? Reflexões como essas sinalizam 
a necessidade de pesquisar ações que contribuam para a autonomia de crianças com 
necessidades educacionais especiais dentro de contextos em que mantêm 
participação ativa: escola e família.
O interesse da pesquisadora pelo tema voltado à educação especial é 
decorrente de vivências no período da graduação em Psicologia, oportunizadas por 
estágios em escolas especializadas e em escolas de ensino regular. Resultam,
1 Segundo Lepre (2008), denomina-se desenvolvimento atípico o desenvolvimento de crianças que 
apresentam atrasos e/ou prejuízos em relação às crianças com a mesma faixa etária. Pode ser usado 
devido à presença de necessidades especiais (deficiência física ou intelectual), quando as 
características do aluno durante o processo de ensino e de aprendizagem provocam prejuízos. Inclui 
desde a superdotação até as limitações para o acompanhamento das atividades curriculares, 
relacionadas a condições, disfunções ou deficiências e/ou dificuldades não vinculadas a uma causa 
orgânica específica e que exigem a utilização de códigos de comunicação diferentes dos usados com 
a maioria dos estudantes (CALLONERE; ROLIM; HÜBNER, 2011).
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também, da experiência de um longo período de trabalho voluntário realizado no setor 
de Psicologia do Ambulatório da Síndrome de Down do Hospital de Clínicas da 
Universidade Federal do Paraná (UFPR), e do desenvolvimento do Trabalho de 
Conclusão de Curso (TCC) realizado com crianças com deficiência intelectual (DI). 
Tais vivências resultaram em um maior aprofundamento na área da educação 
especial, realizando cursos e conhecendo contextos internacionais em centros de 
inclusão, instigando o desejo de desenvolver pesquisas envolvendo o ambiente 
escolar, a inclusão e contribuições para o desenvolvimento global e a autonomia de 
crianças.
A experiência atual como psicóloga escolar também contribuiu no interesse 
em pesquisar estratégias que possam potencializar e desenvolver as habilidades de 
alunos com desenvolvimento atípico. Um olhar centrado em cada criança e em suas 
particularidades se faz necessário quando pesquisas internacionais, principalmente 
da Associação Americana de Deficiência Intelectual e do Desenvolvimento (American 
Association on Intellectual and Developmental Disabilities - AAIDD) e seus 
colaboradores, bem como pesquisadores brasileiros (ALMEIDA, 2012; GLAT; 
VIANNA; REDIG, 2012; ZUTIÃO; BOUERI; ALMEIDA, 2016; GUILHOTO, 2017) 
revelam que os apoios têm um papel significativo sobre o desenvolvimento emocional, 
intelectual e social de cada indivíduo.
Diante de uma perspectiva bioecológica e de paradigmas que incluem o 
funcionamento adaptativo e necessidades de apoio2, estudos exploratórios em 
diversos países têm se dedicado à validação de instrumentos para medir a intensidade 
de apoio em crianças, jovens e adultos com desenvolvimento atípico. Ressalta-se, 
neste estudo, a Escala de Intensidade de Apoio (Support Intensity Scale -SIS), 
publicada em 2004 pela AAIDD, sendo a primeira ferramenta de avaliação que permite 
aos profissionais inserirem o conceito de apoio para medir sua intensidade em 
atividades adaptativas3.
Estudos psicométricos, como na Espanha (VERDUGO et al., 2016; MARTIN 
et al., 2017; GUILLÉN et al., 2015), nos Estados Unidos (SHOGREN et al., 2017; SEO
2 No decorrer deste estudo as palavras “apoio” e “suporte” serão utilizadas de forma sinônima, seguindo 
as expressões utilizadas pelas pesquisadoras Almeida, Boueri e Postalli (2016).
3 Informações disponíveis no site da American Association on Intellectual and Developmental 
Disabilities: <https://aaidd.org/sis/supports-and-sis>.
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et al., 2015) e no Canadá (MORIN; COBIGO, 2009) foram realizados nos últimos dez 
anos, com o objetivo de contribuir na validação da SIS em seus respectivos países. 
Reforça-se, assim, a importância da avaliação das necessidades de apoio na melhora 
da qualidade de vida de crianças e jovens com deficiência ou desenvolvimento atípico.
A estrutura da presente dissertação está pautada nas normas da ABNT 
(Associação Brasileira de Normas Técnicas) de acordo com o Manual de 
Normalização de Documentos Científicos (AMADEU et al., 2015). Optou-se por 
estruturar em formato de artigos científicos, apresentados como dois estudos. Mesmo 
que esta estrutura esteja pautada no modelo de artigos científicos, cada estudo 
apresenta uma descrição detalhada com vistas a cumprir exigências acadêmicas. 
Assim, a dissertação inicia-se com uma breve introdução geral; apresenta-se, na 
sequência, cada um dos estudos e finaliza-se com as considerações finais, a saber:
• Introdução - corresponde ao referencial teórico da dissertação, como base 
para todos os estudos realizados. Os temas descritos nesta introdução são 
retomados nos estudos, como o foco nos apoios para o aprimoramento de 
comportamentos adaptativos em crianças com atrasos no 
desenvolvimento.
• Artigo I (Estudo I): apresenta o artigo "Intensidade de apoio para 
comportamentos adaptativos em alunos com desenvolvimento atípico na 
percepção de mães e professoras”, cujo objetivo é analisar a intensidade 
de apoio para comportamentos adaptativos em crianças com 
desenvolvimento atípico, na percepção de mães e professoras.
• Artigo II (Estudo II): recebeu o título: "Estratégias norteadoras para tomadas 
de decisões na elaboração do Plano de Apoio Centrado em Alunos com 
desenvolvimento atípico” para subsidiar estratégias na elaboração de 
planos centrados em alunos com desenvolvimento atípico.
• Considerações Finais: apresenta uma síntese dos principais elementos 
identificados em todo o trabalho, assim como percepções da pesquisadora, 
limitações dos estudos e sugestões para futuras pesquisas.
É importante salientar que a atual pesquisa contou com a participação de um 
único grupo de participantes; embora cada estudo tenha utilizado uma metodologia 
específica, alguns tópicos se repetem (como procedimentos éticos e elementos dos 
procedimentos para a coleta de dados) assim como alguns resultados (participantes
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e dados sociodemográficos) -  facilitando a leitura independente de cada estudo, caso 
o leitor assim o deseje.
As referências descritas ao final da dissertação correspondem a todas as 
referências da dissertação. Ao final de cada artigo, encontram-se apenas suas 
devidas referências. Para melhor exemplificar a estrutura da dissertação, foi elaborado 
o fluxograma apresentado no QUADRO 1.
QUADRO 1 - FLUXOGRAMA
TÍTULO AVALIAÇÃO DE COMPORTAMENTO ADAPTATIVO E ELABORAÇÃO DE 




Avaliar a intensidade de apoio para comportamento adaptativo e elaborar planos de 
apoio centrados em alunos com desenvolvimento atípico.
INTRODUÇÃO REFERENCIAL TEÓRICO
CAPITULO ESTUDO TÍTULO OBJETIVOS MÉTODO
ARTIGO 1 Estudo I
Intensidade de apoio para 
com portam entos 
adaptativos em alunos com 
desenvolvim ento atípico na 
percepção de mães e 
professoras
•  A va lia r a intensidade de 
apoio nas diferentes áreas 
do funcionam ento 
adaptativo de alunos com 
desenvolvim ento atípico;
•  A na lisar as percepções de 
mães e professoras 
relacionadas à intensidade 
de apoio de alunos com 
desenvolvim ento atípico.
Pesquisa 
em pírica / 
Qualitativa
ARTIGO 2 Estudo II
Estratégias norteadoras 
para tom adas de decisões 
na elaboração do Plano de 
Apoio Centrado em A lunos 
com  desenvolvim ento 
atípico
•  Desenvolver estratégias 
para a e laboração de 
planos de apoio centrados 
em alunos com 
desenvolvim ento atípico;
•  D escrever as prioridades 
e lencadas pela equipe de 
planejam ento para 
e laboração do plano de 
apoio centrado no aluno;
•  E laborar um Guia para a 
e laboração do plano de 
apoio centrado no aluno 
com  desenvolvim ento 
atípico.
Pesquisa 
em pírica / 
Qualitativa
CONSIDERAÇÕES FINAIS
FONTE: A autora (2019).
A presente dissertação integra o estudo "Estratégias de Prevenção e 
Promoção do Desenvolvimento de Crianças com Atrasos ao Desenvolvimento”, sob a
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coordenação da pesquisadora Prof.a Dra. Maria de Fátima Minetto, compondo o Eixo 
"A Escola” da Fase 2 da pesquisa (2017 a 2019). Tal pesquisa tem por objetivo avaliar 
fatores de risco, proteção e prevenção em crianças com atrasos em seu 
desenvolvimento sob a perspectiva bioecológica. Integra o conjunto de estudos do 
LABEBÊ (Laboratório de Intervenção e Atenção Precoce / UFPR/ Programa de Pós- 
Graduação em Educação (PPGE) - Linha Processos Psicológicos em Contextos 
Educacionais) e do LAPEEDH (Laboratório de Pesquisas em Educação sobre o 
Desenvolvimento Humano/UFPR/PPGE - Linha Processos Psicológicos em 
Contextos Educacionais). O quadro presente no APÊNDICE 1 descreve os 
subprojetos que englobam a pesquisa na qual este estudo está inserido.
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1 INTRODUÇÃO
Apresenta-se, neste capítulo, uma breve revisão da literatura que serve como 
base às principais temáticas envolvidas nos dois artigos desta dissertação. Esta 
revisão busca contextualizar a temática e propõe uma análise descritiva da produção 
e desenvolvimento do referencial teórico, a partir da literatura especializada 
(VOSGERAU; ROMANOWSKI, 2014). No campo da educação, esse referencial 
teórico é regularmente utilizado para estabelecer uma fonte atualizada da área de 
concentração do estudo com a descrição dos principais conceitos encontrados e 
discutidos na literatura precedente, assim como corresponder ao objetivo de pesquisa 
(LUNA, 2011). Para tanto, foram efetuadas buscas em periódicos de bases virtuais, 
como a Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e o Portal da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), assim como em livros físicos 
e outros documentos impressos.
Este trabalho tem como foco de concentração o paradigma da deficiência de 
acordo uma condição biopsicossocial, com olhar centrado no apoio individual 
necessário para cada pessoa. Essa condição é abordada de forma pioneira pela 
American Association on Intellectual and Developmental Disabilities -  AAIDD 
(Associação Americana de Deficiência Intelectual e Desenvolvimento) e seus 
colaboradores, sendo um referencial em pesquisas sobre a deficiência intelectual e 
deficiências do desenvolvimento.
A AAIDD foca seus estudos na deficiência intelectual; no entanto, suas ações 
e perspectivas contribuem para um olhar multidimensional para outras condições, 
como os transtornos do neurodesenvolvimento, o desenvolvimento atípico e os 
atrasos no desenvolvimento. Tendo como base esse repertório de pesquisas e o 
instrumento utilizado (Escala de Intensidade de Apoio), se justifica a ênfase da 
fundamentação teórica na deficiência intelectual.
A revisão teórica do estudo se inicia pelas mudanças no conceito da 
deficiência com foco na deficiência intelectual, passando pelo Comportamento 
Adaptativo e em seguida contextualizando a Educação Especial. A revisão teórica 
aqui apresentada buscou delinear as mudanças em termos de perspectivas e 
direcionamentos sobre a deficiência, com ênfase nos processos educacionais. Nesse 
sentido, faz-se por fim um compêndio de estudos científicos que descrevem as 
mudanças e desenvolvem discussões que contribuam para o desenvolvimento e
22
aprimoramento de habilidades intelectuais, comunicativas e sociais de alunos com 
diferentes particularidades.
1.1 MUDANÇAS NO CONCEITO DE DEFICIÊNCIA COM FOCO NA DEFICIÊNCIA 
INTELECTUAL
Nos últimos trinta anos, o termo “deficiência” tem mudado da área da patologia 
para o campo do funcionamento humano. Novos referenciais que contribuem para 
essa mudança foram desenvolvidos, como a Classificação Internacional de 
Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (da Organização Mundial da Saúde) e a 
AAIDD com a Estrutura Conceitual do Funcionamento Humano (BUNTINX, 2014)4.
Outro material em constante atualização e é referência no diagnóstico de 
transtornos mentais é o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 
(DSM-5), desenvolvido pela Associação Americana de Psiquiatria (APA) em 2013 e 
traduzido para o português em 2014. O DSM-5 harmoniza suas informações com a 
Classificação Internacional de Doenças (CID), da Organização Mundial da Saúde, o 
sistema oficial de codificação usado nos Estados Unidos, de forma que os critérios do 
DSM definem transtornos identificados pela denominação diagnostica e pela 
codificação alfanumérica da CID (APA, 2014).
Uma das instituições pioneiras que priorizam a condição biopsicossocial 
perante o desenvolvimento atípico é a Associação Americana de Deficiência 
Intelectual e desenvolvimento. Fundada em 1876, a American Associationon Mental 
Retardation (AAMR), atualmente denominada American Association on Intellectual 
and Developmental Disabilities (AAIDD), tem se preocupado em compreender, definir 
e classificar o campo da deficiência, focando na deficiência intelectual, inclusive 
através da publicação de manuais sobre definições e classificações.
A AAIDD utiliza os termos Intellectual Disability (Deficiência IntelectualJ e 
Developmental Disabilities (deficiências do desenvolvimento) para direcionar o 
público-alvo de suas pesquisas e os instrumentos referentes a essa população. 
Segundo Tassé (2014J, o termo Developmental Disabilities, é uma categorização 
definida pela legislação federal dos Estados Unidos e não encontrada nos tradicionais
4 Ambos os referenciais serão explicados detalhadamente no decorrer da presente Introdução.
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sistemas diagnósticos, como no CID-10 (Organização Mundial da Saúde) e no DSM 
(Associação Americana de Psiquiatria).
De acordo com as associações americanas, Developmental Disabilities 
Assistence e Bill o f Rights Actor DD Actof 2000, que utilizam o termo deficiência do 
desenvolvimento, indivíduos que preenchem os critérios de elegibilidade para 
deficiências de desenvolvimento devem apresentar uma condição vitalícia que resulte 
em déficits significativos em três ou mais dos sete domínios de comportamento 
adaptativo específicos. Esses sete domínios do comportamento adaptativo e as 
principais atividades da vida são: o autocuidado; a linguagem; a aprendizagem; a 
mobilidade; a autodireção, a independência; e a autossuficiência econômica 
(USA,2000).
Para seguir os padrões utilizados no Brasil, os critérios que mais se 
aproximam da definição de Deficiência do desenvolvimento são os Transtornos do 
Neurodesenvolvimento, presentes em um dos capítulos do DSM-5 (APA, 2014). Por 
esse motivo, optou-se por utilizar o termo "transtornos do neurodesenvolvimento”.
Os transtornos do neurodesenvolvimento são definidos pelo DSM-5 como:
[...] um grupo de condições com início no período do desenvolvimento. Os 
transtornos tipicamente se manifestam cedo no desenvolvimento, em geral 
antes de a criança ingressar na escola, sendo caracterizados por déficits no 
desenvolvimento que acarretam prejuízos no funcionamento pessoal, social, 
acadêmico ou profissional. Os déficits de desenvolvimento variam desde 
limitações muito específicas na aprendizagem ou no controle de funções 
executivas até prejuízos globais em habilidades sociais ou inteligência (APA, 
2014, p.31).
Por se tratar de um grupo de condições, estão inseridos nos Transtornos do 
Neurodesenvolvimento: a- Deficiência Intelectual; b- Transtornos da Comunicação; c- 
Transtorno do Espectro Autista; d- Transtorno Específico da Aprendizagem; e- 
Transtornos Motores; Transtornos de Tique; f- Outros Transtornos do 
Neurodesenvolvimento (APA, 2014).
Nas últimas décadas tem se alcançado uma melhor compreensão sobre as 
deficiências, que trouxe consigo novas abordagens para diagnósticos, classificação e 
necessidades de apoios e serviços. Especificamente sobre a deficiência intelectual, 
para chegar ao seu atual conceito, muitas foram as mudanças de termos e 
concepções. Partiu-se de uma visão médica, com ênfase na dimensão biológica 
associada à etiologia. Seguiu-se para uma visão psicológica, caracterizando-se por
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diagnósticos psicométricos. Ambos são caminhos que geram prognósticos muito 
fechados e estáticos. A partir, no entanto, de uma nova abordagem, com uma visão 
biopsicosocial, o conceito da deficiência intelectual se redimensiona (BRIDI,2013).
Sendo enfatizada uma perspectiva ecológica que enfoca na interseção da 
pessoa no seu ambiente e o reconhecimento de que a aplicação sistemática de apoios 
individualizados pode melhorar o desenvolvimento funcional humano (AAIDD, 2010; 
VERDUGO; SCHALOCK, 2010).
Atualmente, de acordo com a definição da AAIDD (2010), a deficiência 
intelectual é caracterizada por limitações significativas no funcionamento intelectual e 
no comportamento adaptativo, expressas nas habilidades adaptativas conceituais, 
sociais e práticas, e deve ter início antes dos 18 anos. Tais habilidades adaptativas 
estão presentes nas atividades diárias exigidas pela sociedade e necessitam ser 
aprendidas para que a pessoa possa realizá-las com autonomia. O nível de gravidade 
é definido com base na avaliação do funcionamento adaptativo do indivíduo, pois é 
ele quem determina o nível de apoio necessário e, não os escores de quociente de 
inteligência (QI). Desse modo, é imprescindível avaliar a intensidade desse apoio, 
verificando quais atividades precisam de mais ou menos apoio de acordo com as 
particularidades de cada pessoa.
É possível perceber que as duas maiores características da DI estão 
relacionadas às limitações no funcionamento intelectual e limitações em 
comportamentos adaptativos (AAIDD, 2010); enfatiza-se, assim, que o conceito de 
deficiência evoluiu de uma característica centrada na pessoa (muitas vezes referido 
como um “déficit’) para um fenômeno humano com sua gênese em fatores orgânicos 
e/ou sociais (SCHALOCK; LUCKASSON; SHOGREN, 2007).
O Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5), da APA 
(2014), caracteriza o transtorno do desenvolvimento intelectual ou deficiência 
intelectual por déficits funcionais, tanto intelectuais quanto adaptativos. Assim, como 
a AAIDD, os critérios diagnósticos no DSM-5 também enfatizam que, além da 
avaliação cognitiva, é fundamental avaliar a capacidade funcional adaptativa.
O DSM-5 traz a seguinte definição para DI:
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[...] caracteriza-se por déficits em capacidades mentais genéricas, como 
raciocínio, solução de problemas, planejamento, pensamento abstrato, juízo, 
aprendizagem acadêmica e aprendizagem pela experiência. Os déficits 
resultam em prejuízos no funcionamento adaptativo, de modo que o indivíduo 
não consegue atingir padrões de independência pessoal e responsabilidade 
social em um ou mais aspectos da vida diária, incluindo comunicação, 
participação social, funcionamento acadêmico ou profissional e 
independência pessoal em casa ou na comunidade. (APA, 2014, p. 31).
Para o diagnóstico, devem ser levados em consideração os seguintes 
critérios: a- Déficits em funções intelectuais; b- Déficits em funções adaptativas que 
resultam em fracasso para atingir padrões de desenvolvimento e socioculturais; e c- 
Que o início dos déficits intelectuais e adaptativos tenham ocorrido durante o período 
do desenvolvimento (APA, 2014, p. 33).
O critério B deve ser preenchido apenas quando a pessoa apresentar 
prejuízos em pelo menos um dos domínios apresentados, ou seja, quando necessitar 
de significativa intensidade de apoio para realizar as atividades do domínio conceitual, 
social e/ou prático.
Os três domínios podem ser descritos da seguinte forma (SCHALOCK et al., 
2010; APA, 2013, 2014):
• Domínio conceitual: está relacionado com a linguagem receptiva e 
expressiva, habilidades acadêmicas (ler e escrever, noção de tempo e 
dinheiro) e autodireção.
• Domínio social: é avaliado pelas habilidades interpessoais de 
comunicação, responsabilidade, autoestima, capacidade em seguir regras 
e julgamento social.
• Domínio prático: inclui as habilidades práticas para realizar atividades 
diárias, habilidades ocupacionais e capacidade de cuidar da sua própria 
segurança.
O Manual publicado pela AAIDD em 2010 esclarece que existem duas 
abordagens que definem a deficiência intelectual. A primeira refere-se à definição da 
DI que pode ser mensurada e observada. Essa definição operacional cita as limitações 
significativas tanto no funcionamento intelectual como no comportamento adaptativo, 
como descrita pelo DSM-5. Ela é essencial para se definir diagnósticos e 
classificações.
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A segunda abordagem define a relação da construção da deficiência 
intelectual com a do "retardo mental”. Wehmeyer et al. (2008) apontam que a maior 
diferença diz respeito ao lugar onde a deficiência está presente. O constructo do 
"retardo mental” entende a deficiência como um defeito que pertence ao indivíduo; e 
o constructo da DI coloca a deficiência como o ajuste entre as capacidades do 
indivíduo e o contexto no qual ele está inserido.
Diante de todas as transformações recentes na definição da deficiência 
intelectual e de um olhar não estático para pessoas com deficiência, é necessário 
estabelecer uma perspectiva ecológica e multidimensional para melhor definir os 
apoios necessários para as pessoas com desenvolvimento atípico.
Para isso, foi criado um modelo multidimensional do funcionamento humano, 
proposto pelo Manual da AAIDD (LUCKASSSON et al., 1992) e depois atualizado em 
2002. Esse mesmo modelo é utilizado no Manual publicado pela AAIDD em 2010 e 
está exposto na FIGURA 1. A figura mostra o quadro conceitual do funcionamento 
individual com cinco dimensões (habilidades intelectuais, comportamento adaptativo, 
saúde, participação e contexto) e dois componentes maiores: o suporte e o 
funcionamento humano.
FIGURA 1 -  QUADRO CONCEITUAL DO FUNCIONAMENTO INDIVIDUAL
FONTE: Luckasson et al. (2010).
As habilidades intelectuais representam a primeira dimensão citada na 
FIGURA 1. Elas incluem o raciocínio, o planejamento, a resolução de problemas, o 
pensamento abstrato e a compreensão de ideias complexas, entre outras funções
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intelectuais. Essas funções dependem das outras dimensões, citadas no quadro 
conceitual, para o funcionamento humano. Para mensurar o nível intelectual do 
indivíduo é necessário avaliar também o contexto ao seu redor e não apenas o nível 
do quociente intelectual. Anteriormente ao DSM-5, o nível de severidade da 
deficiência intelectual era definido em função das variações do quociente intelectual 
(ARMSTRONG; HANGAUER; NADEAU, 2012). Porém, uma crítica ao uso exclusivo 
dos testes de inteligência como forma de estabelecer o nível da deficiência fez com 
que não apenas as funções intelectuais sejam avaliadas, mas também as funções 
adaptativas (APA, 2014).
A segunda dimensão citada é o comportamento adaptativo, que se refere às 
habilidades conceituais, sociais e práticas que permitem adaptação ao ambiente. O 
comportamento adaptativo assume um papel significativo ao avaliar os níveis de 
severidade da deficiência intelectual: leve, moderada, grave ou severa. Nesse sentido, 
a determinação do nível de apoio ou suporte necessário ao indivíduo também deve 
pautar-se nos déficits adaptativos (MAENNER et al., 2013).
A saúde é citada como o terceiro componente que influencia o funcionamento 
humano. A condição de saúde da pessoa com deficiência intelectual pode afetar direta 
ou indiretamente nas outras quatro dimensões citadas na FIGURA 1. Para as pessoas 
com deficiência intelectual, os prejuízos na saúde física e mental podem limitar de 
forma significativa sua participação em atividades sociais, no trabalho e outras 
atividades de vida diária (SCHALOCK et al., 2010).
A quarta dimensão é referente à participação e envolve os papéis e interações 
das pessoas nos diferentes ambientes, como: em casa, no trabalho, na escola e em 
atividades culturais. Para avaliar a participação é indicado observar seu engajamento 
e envolvimento em diferentes contextos (SCHALOCK et al., 2010).
A participação está relacionada com o contexto, que é citado como a quinta 
dimensão do quadro conceitual. Tal dimensão tem como base a compreensão 
bioecológica do desenvolvimento humano (SCHALOCK et al., 2010), a qual é 
compreendida como um fenômeno contínuo que abrange as características 
biopsicossociais de cada pessoa, tanto na dimensão individual como social.
A Teoria Bioecológica do desenvolvimento humano de Bronfenbrenner (2011) 
fundamenta-se em quatro variáveis influenciadoras do desenvolvimento: processo, 
pessoa, tempo e contexto. Nessa perspectiva, o contexto é compreendido a partir de 
diferentes níveis. O nível mais fundo e próximo ao indivíduo é o microssistema, que
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representa o ambiente imediato da pessoa (como a família, a escola e o trabalho). Na 
sequência, enfatiza-se a intersecção entre os ambientes dos quais o indivíduo faz 
parte, conhecida como mesossistema. Em outro nível estão os ambientes que 
influenciam o desenvolvimento do indivíduo, mas dos quais ele não participa 
diretamente - são os exossistemas. O nível mais externo chama-se macrossistema e 
refere-se a padrões e organizações comuns às culturas (BRONFENBRENNER, 
2011).
De acordo com esse modelo, o termo "funcionamento individual” abrange 
todas as atividades de vida, como estruturas funcionais do corpo, atividades pessoais 
e sua participação, que são influenciadas pelos fatores de saúde, ambientais e 
contextos onde o indivíduo está inserido. Entre as cinco dimensões apresentadas na 
FIGURA 1 e o funcionamento humano, estão os suportes (apoios). Esses podem ser 
caracterizados como recursos e estratégias que tem como objetivo promover o 
desenvolvimento, a educação, os interesses e o bem-estar do indivíduo para 
aprimorar seu funcionamento individual (THOMPSON et al., 2004).
1.2 COMPORTAMENTO ADAPTATIVO
O constructo do comportamento adaptativo foi primeiramente desenvolvido 
dentro do campo das deficiências intelectual e do desenvolvimento e assim se firmou 
no campo da deficiência, principalmente da deficiência intelectual (TASSÉ, 2014).
Diante das mudanças no conceito da deficiência intelectual, o comportamento 
adaptativo passa a ser um dos critérios para designar também a gravidade da 
deficiência intelectual. O funcionamento adaptativo vem sendo cada vez mais 
pesquisado e adotado por pesquisadores e profissionais, corroborando com a AAIDD 
(2010), com a Associação Americana de Psiquiatria (APA) e a Organização Mundial 
da Saúde (OMS).
A Organização Mundial da Saúde divulgou um documento em 2003, intitulado 
"Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde” , que 
caracteriza a funcionalidade como um termo que engloba todas as funções do corpo, 
atividades e participação. Sobre esse entendimento, a incapacidade é compreendida 
como um termo que inclui deficiências, limitação da atividade ou restrição na 
participação (OMS, 2004).
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As expressões, "funcionalidade” e "comportamento” ou "funcionamento 
adaptativo”, estão fortemente relacionadas às deficiências físicas e intelectuais, mas 
não são restritas unicamente a esse contexto. São, também, utilizadas para a 
identificação de déficits e habilidades relacionados a diversas condições de saúde, 
como os transtornos do neurodesenvolvimento entre outras condições (MECCA et al.,
2015).
O funcionamento adaptativo refere-se ao modo como uma pessoa realiza 
suas atividades de rotina em relação aos padrões de sua comunidade, e leva em 
consideração a independência pessoal e a responsabilidade social, tendo como base 
de comparação pessoas da mesma faixa etária e vida sociocultural (SCHALOCK et 
al., 2010; APA, 2014). Para avaliar o funcionamento adaptativo, é necessário realizar 
uma investigação mediante avaliação clínica e medidas psicométricas adequadas 
para cada cultura (SCHALOCK et al., 2010; APA, 2014).
Um estudo realizado por duas pesquisadoras brasileiras (FERREIRA; 
MUNSTER, 2015) teve como objetivo analisar os métodos de avaliação do 
comportamento adaptativo, empregados junto à população de pessoas com 
deficiência intelectual. Por meio dessa revisão de literatura, as autoras concluíram 
que existem três formas de avaliação do comportamento adaptativo, realizadas 
mediante: instrumentos padronizados em 70% dos casos; instrumentos não 
padronizados (observação direta, observação indireta, entrevista ou cenário 
comportamental) em 20%; ou de forma combinada (instrumentos padronizados e não 
padronizados) em apenas 10% dos casos. Os resultados da pesquisa apontaram uma 
prevalência de utilização de instrumentos padronizados, com destaque para a Escala 
do Comportamento Adaptativo -  Vineland (FERREIRA; MUNSTER, 2015).
Nota-se que a necessidade de se avaliar a intensidade de apoio adequada 
para o desenvolvimento de comportamentos adaptativos é necessária para 
desenvolver a autonomia de pessoas com desenvolvimento atípico. Almeida, Boueri e 
Postalli (2016) questionam: "como avaliar o quanto de apoio uma pessoa com 
desenvolvimento atípico necessita para se desenvolver em todas as áreas de condutas 
adaptativas? ” (p. 61). As autoras citam apenas dois instrumentos que avaliam 
comportamentos adaptativos validados para a realidade brasileira e que englobam 
algumas áreas do comportamento adaptativo. São eles: o Vineland Social Maturity 
Scale (DOLL, 1936, 1965) e o Progress Assessment Chart (PAC), desenvolvido por 
Herbert Gunzburg (1974) e adaptado para o Brasil por Olívia Pereira em 1978.Torna-
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se visível que a avaliação dos comportamentos adaptativos no Brasil é limitada e ainda 
pouco explorada.
As habilidades adaptativas estão presentes nas atividades diárias exigidas 
pela sociedade e necessitam ser aprendidas para que a pessoa possa realizá-las com 
autonomia (ZUTIÃO; BOUERI; ALMEIDA, 2016). Com esse intuito, buscando o 
desenvolvimento da autonomia nas atividades diárias e nos domínios que integram o 
funcionamento adaptativo, autores como Buntrinx e Schalock (2010), Luckasson et al 
(2002) e Schalock (2004) têm descrito a necessidade de apoio como característica 
central para o funcionamento individual de pessoas com deficiência.
O modelo de Classificação Internacional de Funcionalidade, deficiência e 
Saúde (International Classification o f functioning, disability and health - ICF), proposto 
pela Organização Mundial da Saúde (2001), dá ênfase à interação pessoa-ambiente e 
na compreensão funcional da deficiência. Stancliffe, Arnold e Riches (2016) corroboram 
essa mesma ideia e enfatizam que a deficiência ocorre pela lacuna entre o 
funcionamento do indivíduo e as oportunidades de participação sem o apoio 
necessário, levando em consideração os requisitos do ambiente social e físico.
O campo das diferenças individuais se concentra em maneiras pelas quais as 
pessoas são distintas em dimensões como personalidade, motivação, autoconceito, 
inteligência e comportamento adaptativo. A população que apresenta um 
desenvolvimento atípico costuma conviver com inúmeros desafios na sua 
aprendizagem; frequentemente, apresenta dificuldades para participarem em 
atividades comuns diárias e costuma estar vulnerável pela exploração dos outros. 
Diante de todas essas peculiaridades, a necessidade de um olhar centrado nos apoios 
para compreender o funcionamento de crianças, jovens e adultos com alguma 
deficiência é significativo (COOPER, 2002; SCHALOCK et al., 2010).
Os apoios têm como função aprimorar o funcionamento individual para 
permitir a participação da pessoa nos diferentes espaços. Nesse sentido, a 
necessidade de apoio é conceituada como "uma construção conceitual psicológica 
referente ao padrão e à intensidade de apoio que uma pessoa requer para participar de 
atividades humanas típicas” (SCHALOCK et al., 2010, p. 105, livre tradução nossa).
Para a AAIDD são descritos quatro níveis de apoio: o intermitente é fornecido 
conforme a necessidade do sujeito e por períodos curtos de tempo ao longo da vida; 
o apoio limitado caracterizado por consistência ao longo do tempo em ambiente 
específico durante tempo limitado; o amplo refere-se ao apoio regular em alguns
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ambientes e não caracterizado por tempo limitado; e o apoio permanente é oferecido 
com alta intensidade, longa duração ou ao longo da vida e muitas vezes envolve vários 
profissionais e diferentes ambientes de atendimento (SCHALOCK et al., 2010; 
ALMEIDA, 2004).
A perspectiva ecológica e multidimensional, que vem sendo discutida para 
descrever principalmente a deficiência intelectual, tem como foco a interação da 
pessoa com seu ambiente e reconhece que o sistema de apoios individualizados pode 
melhorar o funcionamento individual (ALMEIDA; BOUERI; POSTALLI, 2016). Essa 
perspectiva e o paradigma de apoio têm influenciado diretamente a necessidade de 
promover uma mudança conceitual, valorizar o modelo de apoio centrado na pessoa 
e avaliar objetivamente as necessidades de apoio de um indivíduo em atividades 
médicas, comportamentais e de vida (GUILHOTO, 2017).
Nota-se, assim, a importância da avaliação dos comportamentos adaptativos 
para as pessoas com desenvolvimento atípico, conforme salientado na AAIDD (2010) 
e DSM-5 (2014). Contudo, na prática educacional, esse aspecto ainda tem sido 
negligenciado, como destaca Almeida (2004), e um dos fatores é a falta de 
instrumentos de avaliação que analisem a intensidade de apoio necessária para 
subsidiar estratégias individualizadas para cada aluno.
1.3 CONTEXTUALIZANDO A EDUCAÇÃO ESPECIAL
Nas últimas décadas, o direito de todos à educação vem sendo debatido de 
uma forma integral. Documentos legais nacionais e estrangeiros foram mostrando a 
necessidade de se constituir uma educação em que a prática pedagógica seja 
estruturada de modo a contemplar as necessidades de todos, de forma inclusiva.
Inicia-se com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada pela 
Organização das Nações Unidas (ONU) em 1948 na qual reconhece que todos os 
seres humanos nascem livres e iguais, em dignidade e direitos e que "...todos são 
iguais perante a lei e, sem distinção, têm direito a igual proteção da lei, à educação...” 
ONU, 1948).
Em 1990, a Declaração de Jomtien, relembra que a educação é um direito 
fundamental de todos, mulheres e homens, declara, também, entender que a 
educação é de fundamental importância para o desenvolvimento das pessoas e das
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sociedades, sendo um elemento que pode contribuir para conquistar um mundo mais 
seguro e mais sadio (UNESCO, 1990).
Com o objeto de discutir sobre a atenção educacional aos alunos com 
necessidades educacionais especiais, surge o documento elaborado na Conferência 
Mundial sobre Educação Especial, em Salamanca, na Espanha. A Declaração de 
Salamanca (UNESCO,1994) fornece diretrizes básicas para a formulação e reforma 
de políticas e sistemas educacionais de acordo com o movimento de inclusão social.
Destaca-se no Brasil, a Constituição de 1988, que estabelece em seu artigo 
3° "promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação” (BRASIL, 1988). Define, ainda, no artigo 
205, a educação como um direito de todos, garantindo o pleno desenvolvimento da 
pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho. A Lei de Diretrizes 
e Bases- 9394/96 (BRASIL, 1996), no Art. 58, enfatiza que "entende-se por educação 
especial, a modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede 
regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais”. As 
Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica (BRASIL, 
2001) determinam que os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, 
cabendo às escolas organizarem-se para o atendimento aos educandos com 
necessidades educacionais especiais. A Política Nacional da Educação Especial 
na perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008) traça as diretrizes que 
fundamentam uma política pública voltada à inclusão escolar, consolidando o 
movimento histórico brasileiro. Por fim, há a atual legislação: a Lei Brasileira de 
Inclusão- LBI (BRASIL, 2016), que afirmou a autonomia e a capacidade de pessoas 
com deficiência para exercerem atos da vida civil em condições de igualdade com as 
demais pessoas, nas áreas de saúde, educação, trabalho, assistência social, esporte, 
previdência e transporte.
Segundo a Deliberação N° 02/2016 do Estado do Paraná, estado em que a 
pesquisa foi realizada, o estudante da Educação Especial é aquele que tem 
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, em 
interação com uma ou mais barreiras que comprometem sua participação plena e 
efetiva no processo educacional, bem como aqueles que possuem indicadores de 
altas habilidades ou superdotação (PARANÁ, 2016).
Percebe-se que a Educação Especial é abrangente e engloba uma 
diversidade de necessidades educativas (ZILLY et al., 2015). A educação inclusiva é
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um movimento de ação política, social, cultural e pedagógica em defesa dos direitos 
de todos, sem nenhum tipo de discriminação e ao encontro do paradigma educacional 
em que igualdade e diferença são indissociáveis (BRASIL, 2007), o que consiste em 
incluir em escolas regulares, aos seus respectivos níveis, aqueles alunos que 
apresentam alguma deficiência na vida educativa e social (MOREIRA; CASTRO; 
SANT’ANA, 2004).
No Paraná, contrapondo-se às Diretrizes Nacionais do Ministério da Educação 
na Perspectiva Inclusiva, as escolas de educação especial foram mantidas, alterando 
sua denominação para Escolas de Educação Básica na modalidade de Educação 
Especial, conforme o Parecer n° 108/2010, que normatiza a alteração e a Resolução 
Secretarial n° 3600/2011.
Nessa perspectiva, a Escola de Educação Básica na modalidade de 
Educação Especial contempla a estimulação essencial (0 a 3 anos), pré escolar (4 e 
5 anos) e Ensino Fundamental. O Ensino Fundamental está organizado em um Ciclo 
Contínuo de 10 anos, para atendimento de alunos de 6 a 15 anos de idade (PARANÁ, 
2014, 2018).
Para o Ensino Fundamental, a proposta curricular aprovada pelo Parecer 
CEE/CEIF/CEMEP n° 07/14 previu o avanço progressivo dos alunos em quatro etapas 
anuais correspondentes ao 1° ano do Ensino Fundamental e seis etapas anuais para 
o 2° ano do Ensino Fundamental. Mas, em qualquer momento ao longo dessas etapas, 
os alunos que apresentarem desenvolvimento acadêmico, cognitivo, psicomotor e 
socioafetivo condizentes podem ser encaminhados para a rede regular de ensino. 
Para assegurar a continuidade dos estudos desses alunos, é proposto que os alunos 
permaneçam no 2° ciclo do Ensino Fundamental até que possam ser inseridos na rede 
regular, ou continuarem seus estudos na Educação de Jovens e Adultos, oferecida 
pelas Escolas de Educação Básica, na Modalidade Educação Especial. (PARANÁ, 
2014, 2018).
Diferentemente dos outros estados do país, em que não é possível que alunos 
com deficiência estejam matriculados apenas em escolas especializadas, a 
Deliberação N° 02/2016, do Estado do Paraná, no Art. 8° assegura que o Sistema 
Estadual de Ensino ofertará a Educação Especial: I- preferencialmente na rede regular 
de ensino; II -  Instituição de Ensino de Educação Especial e III- Centros de 
Atendimento Educacional Especializado. De acordo com a Deliberação, alunos com 
Deficiência Intelectual, Múltiplas Deficiências e Transtornos Globais do
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Desenvolvimento na faixa etária de seis a quinze anos, podem estar inseridos apenas 
em Escolas de Educação básica na Modalidade de Educação Especial (PARANÁ,
2016).
Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), mostram que 
mais de 45,6 milhões de brasileiros declararam ter alguma deficiência no Censo 
Demográfico realizado em 2010. O número representa 23,9% da população do país. 
A deficiência intelectual (DI) está presente em 3% da população mundial (MATSON et 
al., 2012) e no Brasil, a ocorrência desta deficiência é de 1,40 %, de acordo com os 
últimos dados do IBGE (BRASIL, 2010).
A educação especial é uma modalidade de ensino que perpassa todos os 
níveis, etapas e modalidades, realiza o atendimento educacional especializado, 
disponibiliza os recursos e serviços e orienta quanto a sua utilização no processo de 
ensino e aprendizagem nas turmas comuns do ensino regular (BRASIL, 2008, p. 7). 
Participam dessa modalidade de ensino os estudantes público-alvo da educação 
especial, ou seja, com deficiência (visual, auditiva, física e intelectual), com transtorno 
global de desenvolvimento e com altas habilidades ou superdotação (BRASIL, 2015).
A educação especial passou por grandes mudanças, com uma política que 
abriu novos caminhos e consequentemente diferentes exigências e discussões, 
inserindo assim um novo conceito: a educação inclusiva. Segundo Brasil (2008), ela
[...] constitui um paradigma educacional fundamentado na concepção de 
direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores 
indissociáveis, e que avança em relação à ideia de equidade formal ao 
contextualizar as circunstâncias históricas da produção da exclusão dentro e 
fora da escola. (BRASIL, 2008, p. 1).
As mudanças também estão presentes no último censo escolar, realizado em 
2017, o qual constatou que, na educação básica, 84,1% dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento ou altas habilidades estão inseridos em 
classes comuns, ou seja, em escolas de ensino comum (BRASIL, 2017).
No ensino fundamental, de 2008 a 2017 há um aumento de alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou altas habilidades matriculados 
em classes comuns, conforme destacado no GRÁFICO 1.
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GRAFICO 1 - NUMERO DE MATRICULAS DE ALUNOS COM DEFICIÊNCIA, TRANSTORNOS
GLOBAIS DO DESENVOLVIMENTO OU ALTAS HABILIDADES MATRICULADOS NO 
ENSINO FUNDAMENTAL
FONTE: BRASIL (2017).
Vale destacar que, segundo o Documento da Secretaria de Estado de 
Educação do Estado do Paraná (PARANA, 2004), a Classe Especial é uma sala de 
aula em escola do Ensino Regular, em espaço físico e modulação adequados para 
alunos que apresentam dificuldades acentuadas de aprendizagem e quadros graves 
de deficiência intelectual ou múltipla, que demandem ajuda e apoio intensos e 
contínuos. Sendo as escolas exclusivas, citadas no GRÁFICO 1, aquelas na 
modalidade de educação especial. Contrapondo-se às diretrizes estaduais, no 
entanto, as políticas nacionais enfatizam a garantia do acesso à escolarização na sala 
de aula comum do ensino regular e a oferta do atendimento educacional especializado 
complementar aos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação (BRASIL, 2008).
As mudanças na escolarização vêm ao encontro da evolução do 
conhecimento da educação especial e de modelos conceituais mais dinâmicos e 
interativos no entendimento dos fenômenos da incapacidade e da funcionalidade.
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Esses são influenciados pelos paradigmas ecológico, comportamental e 
biopsicossocial (FERREIRA; SANTOS; SANTOS, 2012).
A construção de uma educação inclusiva está sendo debatida ao redor do 
mundo desde o início do século XX com o surgimento das medidas de inteligência que 
teve uma relação direta com o campo escolar, seguindo as contribuições 
psicométricas, principalmente de Alfred Binet no início do século XX. Binet propõe a 
construção de um instrumento diagnóstico capaz de medir a inteligência das crianças, 
e a partir deste decidir qual a intervenção educacional mais apropriada a cada uma 
delas (BRIDI, 2013).
Ainda nesse mesmo século, nos anos 60, com origem na Europa e nos países 
nórdicos, aposta-se na escolarização das crianças em situação de deficiência 
sensorial no sistema regular de ensino, iniciando-se, assim, o movimento da 
integração escolar. Esse movimento evolui e afirma-se com sucessivos trabalhos 
científicos e legislativos, entre os quais se destaca o Warnock Report (1978), que 
introduziu o conceito de special educational needs (Necessidades Educacionais 
Especiais), substituindo a categorização médica das crianças e jovens com 
deficiência. São critérios pedagógicos que passam a ser desencadeadores da ação 
educativa, a Educação especial, e não critérios exclusivamente médicos (SANCHES; 
TEODORO, 2016).
No Brasil, a inclusão de alunos com deficiência em escolas comuns vem 
acontecendo desde a década de 1990. Com a promulgação da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996), o país inicia um novo capítulo na 
inclusão. Essa lei preconiza que os sistemas de ensino devem assegurar aos alunos 
currículo, métodos, recursos e organização específicos para atender às suas 
necessidades, bem como assegura a terminalidade específica àqueles que não 
atingiram o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental em virtude de suas 
deficiências e, além disso, a aceleração de estudos aos superdotados para conclusão 
do programa escolar. Também define dentre as normas para a organização da 
educação básica a "possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante 
verificação do aprendizado” (Art. 24, inciso V) e "[...] oportunidades educacionais 
apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições 
de vida e de trabalho, mediante cursos e exames” (Art. 37) (BRASIL, 1996).
Segundo Jannuzzi (2004), a educação especializada ficou primeiramente 
conhecida como ensino "emendativo” e posteriormente foi denominada como
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educação especial. O ensino "emendativo” tinha por objetivo a reabilitação dos alunos 
com deficiência, isto é, visava a "consertar o que estava errado” para depois tentar 
inseri-los nos ambientes sociais frequentados pelos demais. Após essa reforma 
educacional, que promoveu a reorganização do sistema educacional brasileiro 
baseada nos princípios da inclusão escolar, a matrícula de todos os alunos com 
deficiência passou a ser preferencial nas classes comuns das escolas regulares 
(VELTRONE; MENDES, 2011).
Para os alunos com deficiência intelectual, Veltrone e Mendes (2011) 
descrevem que a literatura científica brasileira sempre evidenciou a dificuldade nos 
procedimentos de identificação e diagnóstico para a definição de elegibilidade e 
encaminhamento aos serviços educacionais especializados (DENARI, 1984; 
JANUZZI, 2004; MENDES, 1995). Prevaleceram, por muito tempo, critérios 
organicistas, e o foco no indicador de fracasso diante das demandas escolares era 
atribuído exclusivamente ao alunado, ao seu contexto social e cultural de origem. 
Dessa forma, grande parte da responsabilidade pelo fracasso escolar e pela 
inadequação escolar foi atribuída à condição de deficiência intelectual de grau leve, a 
qual era identificada apenas depois do ingresso do aluno na escola.
O número de alunos com deficiência intelectual matriculados em classes 
comuns está cada vez mais expressivo, como aponta o Censo da Educação Básica 
de 2015 - naquele ano, o país contava com 645.304 alunos com deficiência intelectual 
matriculados na educação especial, sendo 490.015 em classes comuns e 155.289 em 
classes exclusivas (BRASIL, 2015).
Considerando esse contexto, Pletsch e Glat (2012) realizaram uma pesquisa 
em que apresentam uma discussão sobre a escolarização de alunos com deficiência 
intelectual em diferentes contextos educacionais (escola especializada e escolas de 
ensino regular). Esse estudo desvelou não só as contradições, mas também, acima 
de tudo, a complexidade do processo de inclusão de alunos com deficiência 
intelectual, particularmente na esfera das práticas pedagógicas. Chamou a atenção, 
conforme já sinalizado em estudos anteriores, a questão da formação de professores 
(MAFEZONI, 2002; JESUS, 2007, 2009; FONTES, 2009; KASSAR, 2009; GLAT; 
PLETSCH, 2010; MINETTO et al., 2018), enfatizando-se a falta de conhecimentos dos 
docentes sobre as especificidades de desenvolvimento dos sujeitos, por um lado, e 
de estratégias de flexibilização e/ou adaptação curricular, por outro.
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Os resultados da pesquisa de Pletsch e Glat (2012) mostraram como o Plano 
de Desenvolvimento Educacional Individualizado (PDEI) é uma importante estratégia 
para favorecer a inclusão educacional desses alunos. No entanto, apesar das 
evidências positivas, novas pesquisas devem ser realizadas para ampliar e validar 
esses instrumentos ou outros similares, que poderão contribuir significativamente com 
a implementação das atuais políticas de inclusão escolar, promovendo novos 
parâmetros para o atendimento educacional especializado de alunos com deficiência 
intelectual e outras deficiências incluídos em classes comuns.
Para tornar-se inclusiva, a escola precisa formar seus professores e equipe 
de gestão, bem como rever as formas de interação vigentes entre todos os segmentos 
que a compõem e que nela interferem. Isso implica em avaliar e redesenhar sua 
estrutura, organização, projeto político-pedagógico, recursos didáticos, práticas 
avaliativas, metodologias e estratégias de ensino (GLAT; PLETSCH; FONTES, 2007).
O campo de possibilidades na educação inclusiva tende a se ampliar, sendo 
uma das estratégias o apoio de uma pedagogia especializada para os alunos com 
necessidades educacionais especiais. Nesse sentido, uma proposta defendida por 
alguns autores (WOOD, 1998; FREDERICO; HERROLD; VENN, 1999; MENDES, 
2008; ARAUJO; ALMEIDA, 2014; BENITEZ; DOMENICONI, 2016) é a da colaboração 
entre um profissional especializado e o professor do ensino regular, por meio dos 
modelos de ensino colaborativo ou coensino e da consultoria colaborativa.
No modelo do coensino, o professor de educação especial e da sala de aula 
comum compartilham a responsabilidade de planejar, aplicar e avaliar os estudantes. 
A consultoria colaborativa é, portanto, um processo no qual um consultor treinado na 
realidade escolar trabalha de modo igualitário, em uma relação não hierárquica com 
os demais membros, a fim de tomar decisões juntos e realizar planos visando à 
melhoria do aluno que necessita de intervenção (KAMPWIRTH, 2003). Esse processo 
pode envolver outros membros da equipe escolar, a família e outros profissionais 
adicionais (MENDES; ALMEIDA; TOYODA, 2011; ROSIN-PINOLA; DEL PRETTE, 
2014; SILVA; MENDES, 2012).
Araújo e Almeida (2014) apontam que essa parceria efetiva possibilita 
encontrar soluções para as necessidades educacionais de alunos com 
desenvolvimento atípico quanto à melhor forma de: intervir nas dificuldades do aluno; 
no modo de trabalhar o conteúdo escolar; nas acomodações que podem ser feitas na 
sala de aula; na forma de avaliar o desempenho do aluno; no trabalho em comum com
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outros professores, com a direção da escola e com a família, e na prevenção de 
deficiências.
Com a democratização do ensino, as reorganizações nos ambientes 
escolares se fazem necessárias para favorecer o processo de escolarização de todos 
os alunos, considerando os desafios da inclusão de crianças com necessidades 
educacionais especiais (NEEs) (ROSIN-PINOLA; DEL PRETTE, 2014). Conforme 
Glat e Fernandes (2005) alertam, mesmo com as inúmeras discussões sobre a 
inclusão escolar, não significa que um modelo se esgote com a introdução de outro; 
na prática, todas essas alternativas coexistem, em diferentes configurações, nas 
redes educacionais de nosso país.
1.4 OBJETIVOS
1.4.1 Objetivo geral
Avaliar a intensidade de apoio para comportamentos adaptativos e elaborar 
planos de apoio centrados em alunos com desenvolvimento atípico.
1.4.2 Objetivos específicos
1. Avaliar a intensidade de apoio nas diferentes áreas do funcionamento 
adaptativo de alunos com desenvolvimento atípico. (Estudo I)
2. Analisar as percepções de mães e professoras relacionadas a intensidade 
de apoio de alunos com desenvolvimento atípico. (Estudo I)
3. Desenvolver estratégias para a elaboração de planos centrados em alunos 
com desenvolvimento atípico. (Estudo II)
4. Descrever as prioridades elencadas pela equipe de planejamento para 
elaboração do plano de apoio centrado no aluno. (Estudo II)
5. Elaborar um Guia para a elaboração do Plano de Apoio Centrado no aluno 
com desenvolvimento atípico. (Estudo II)
40
2 ESTUDO I -  INTENSIDADE DE APOIO PARA COMPORTAMENTOS 
ADAPTATIVOS EM ALUNOS COM DESENVOLVIMENTO ATÍPICO NA 
PERCEPÇÃO DE MÃES E PROFESSORAS
RESUMO
A família e a escola assumem posições essenciais no desenvolvimento global 
dos alunos, principalmente daqueles que precisam de apoios individualizados para 
favorecer sua aprendizagem. Os apoios assumem uma função significativa para que 
alunos com desenvolvimento atípico participem com maior autonomia de atividades 
adaptativas. Com o propósito de contribuir na avaliação da intensidade de apoio de 
alunos com desenvolvimento atípico em escolas de ensino regular e escolas na 
modalidade de educação especial, o presente estudo tem os seguintes objetivos: 1- 
avaliar a intensidade de apoio nas diferentes áreas do funcionamento adaptativo de 
alunos com desenvolvimento atípico; 2- analisar as percepções de mães e 
professoras relacionadas à intensidade de apoio de alunos com desenvolvimento 
atípico. Para atingir os objetivos descritos, o método irá seguir um caráter 
predominantemente qualitativo, com alcance descritivo e características de uma 
pesquisa de levantamento. Os participantes foram quatro mães e quatro professoras 
de quatro alunos, sendo que dois deles frequentavam uma escola de ensino regular e 
os outros dois uma escola de educação básica na modalidade de educação especial. 
Os instrumentos utilizados foram questionários sociodemográficos e a Escala de 
Intensidade de Apoio para Crianças (SIS-C). Os resultados mostraram que mães e 
professoras, na sua maioria, têm percepções diferentes quanto à intensidade de apoio 
para as áreas do funcionamento adaptativo dos alunos analisados pela Escala de 
Intensidade de Apoio para Crianças. Apenas nos resultados de uma aluna, mãe e 
professora apresentavam a mesma percepção na maioria das subescalas do 
instrumento. Esta distinção de percepções pode ser explicada pelo papel assumido 
por cada uma delas nos diferentes ambientes em que o aluno está inserido Conclui- 
se que, ao mensurar a intensidade de apoio para comportamentos adaptativos em 
alunos com desenvolvimento atípico, é possível obter indicativos eficazes para um 
planejamento individualizado centrado nas reais necessidades de apoio que o sujeito 
precisa para viver com maior autonomia, sendo a Escala de Intensidade de Apoio um 
instrumento que contempla essas informações.
Palavras-chave: Intensidade de apoio. Comportamento adaptativo. Escala de 
Intensidade de Apoio. Educação especial. Deficiência Intelectual
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ABSTRACT
Family and school take on key positions in the overall development of students, 
especially those who need individualized support to aid in their learning. Support plays 
a significant role in enabling students with atypical development to participate more 
autonomously in adaptive activities. Aiming at contributing to the evaluation of the 
support intensity for students with atypical development in traditional as well as special 
education schools, the present study has the following objectives: 1- to assess the 
support intensity in the different areas of the adaptive functioning for students with 
atypical development; 2- to analyze the perceptions of mothers and teachers related 
to the support intensity of students with atypical development. To achieve the 
described goals, the method will be predominantly qualitative in character, with a 
descriptive scope and surveil characteristics. The participants were four mothers and 
four teachers of four students, two of them attending a traditional school and the other 
two attended a special education school. The instruments used were socio­
demographic questionnaires and the Supports Intensity Scale for Children (SIS-C). 
The results showed that mothers and teachers, for the most part, have different 
perceptions regarding the support intensity for the areas of the adaptive functioning of 
the students analyzed by the Supports Intensity Scale for Children. Only in the results 
of one student both mother and teacher presented the same perception in most 
subscales of the instrument. This distinction of perceptions can be explained by the 
role assumed by each of them in the different environments in which the student is 
inserted. It was found that, when measuring the support intensity for adaptive 
behaviors in students with atypical development, it is possible to obtain effective 
indicators for an individualized planning centered on the actual support that the subject 
needs to live with greater autonomy, with such information being covered in the 
Supports Intensity Scale.
Keywords: Support intensity. Adaptive behavior. Supports Intensity Scale. Special 
education. Intellectual Disability
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O Artigo 1: “Intensidade de Apoio para comportamentos adaptativos em alunos 
com desenvolvimento atípico na percepção de mães e professoras”, foi retirado 
da dissertação para ser publicado como periódico inédito na “Revista Brasileira 
de Educação Especial”.
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3 ESTUDO II -  ESTRATÉGIAS NORTEADORAS PARA TOMADAS DE DECISÕES 
NA ELABORAÇÃO DO PLANO DE APOIO CENTRADO EM ALUNOS COM 
DESENVOLVIMENTO ATÍPICO
RESUMO
As políticas educacionais têm reafirmado o compromisso com a diversidade 
humana nos diversos ambientes educacionais, assim como pesquisas têm enfatizado 
a necessidade de criar estratégias que direcionem planejamentos individuais e apoios 
efetivos. Os planejamentos individualizados assumem nomenclaturas diversas e 
funções com diferentes abrangências, como é o caso do Plano de Apoio Centrado no 
Aluno com desenvolvimento atípico, foco do presente estudo. Para contribuir na 
qualidade de vida e na participação efetiva de cada aluno, o objetivo geral do presente 
estudo é: subsidiar estratégias para a elaboração de planos de apoio centrados em 
alunos com desenvolvimento atípico. A partir deste, foram estabelecidos objetivos 
específicos: descrever as prioridades elencadas pela equipe de planejamento e 
elaborar um Guia para a elaboração do Plano de Apoio Centrado no Aluno com 
desenvolvimento atípico. Para atingir os objetivos propostos, foi necessário consultar 
os resultados da aplicação de dois instrumentos utilizados em uma pesquisa prévia 
com os mesmos participantes: os questionários sociodemográficos e a Escala de 
Intensidade de Apoio (versão para crianças). O instrumento utilizado nesta pesquisa 
foi o Guia para a Elaboração do Plano Centrado no Aluno, elaborado pela autora. Os 
participantes foram quatro mães e quatro professoras de alunos com desenvolvimento 
atípico, sendo que dois frequentavam uma escola regular e os outros dois uma escola 
de educação básica na modalidade de educação especial. Também participaram de 
uma das etapas da pesquisa profissionais da escola de cada aluno, incluindo 
terapeutas e pedagogos. Para a elaboração do Plano de apoio centrado no aluno foi 
necessário seguir algumas estratégias que incluíram os resultados da Escala de 
Intensidade de Apoio (versão crianças), a elaboração do Guia para a elaboração do 
Plano Centrado no Aluno e um encontro presencial com uma equipe de planejamento 
para traçar prioridades. Os resultados mostraram que, com as estratégias propostas, 
foi possível elaborar um Plano para cada aluno. A utilização de um instrumento que 
analisa a intensidade de apoio para atividades adaptativas e a reunião com a equipe 
de planejamento contribuíram de forma significativa para atingir os objetivos 
propostos. Conclui-se que todo o processo de construção deste plano é a maior 
contribuição desta pesquisa para futuros profissionais que pretendam dar 
continuidade em pesquisas que envolvam planos de apoios individuais.
Palavras-Chave: Planos individuais. Desenvolvimento atípico. Escola regular.
Educação especial. Apoio. Comportamento adaptativo. Deficiência 
intellectual. Guia para a elaboração do Plano Centrado no Aluno com 
desenvolvimento atípico.
44
Educational policies have been reaffirming the commitment to human diversity 
in various educational settings, and research has emphasized the need to create 
strategies guided towards effective individual planning and support. Individualized 
planning takes on different terminologies as well as functions with different scopes, 
such as the Support Plan Centered on Students with atypical development, the focus 
of the present study. In order to contribute to the quality of life and the effective 
participation of each student, the general goal of the present study is to subsidize 
strategies for the configuration of support plans focused on students with atypical 
development. From this, specific objectives were established: to describe the priorities 
listed by the planning team and to develop a Guide for the Configuration of Student- 
Centered Plan.To reach the proposed objectives, it was necessary to consult the 
results of the application of two instruments used in a previous research with the same 
participants: the sociodemographic questionnaires and the Supports Intensity Scale - 
Children's version. The instrument used in this research was the Guide for the 
Configuration of the Student-Centered Plan, prepared by the author. The participants 
were four mothers and four teachers of students with atypical development, two of 
which attended a traditional school and the other two a special education school. In 
one of the stages of the research, other professionals from each student's schools also 
participated, including therapists and pedagogues. In order to build the Student- 
Centered Support Plan, it was necessary to follow certain strategies, which included 
the results of the Supports Intensity Scale - Children's version, the preparation of the 
Guide for the Configuration of the Student-Centered Plan and a face-to-face meeting 
with a planning team to define priorities. The results showed that, with the strategies 
proposed, it was possible to prepare a Plan for each student. The use of an instrument 
that analyzes the support intensity for adaptive activities as well as the meeting with 
the planning team contributed significantly to achieve the proposed objectives. It is 
found that the construction process of this plan is the greatest contribution of this 
research to future professionals who wish to continue research involving individual 
support plans.
Keywords: Individual plans. Atypical development. Traditional School. Special 




O Artigo 2, com o título: “Estratégias norteadoras para tomadas de decisões na 
elaboração do Plano de Apoio Centrado em Alunos com desenvolvimento 
atípico” foi removido da dissertação para ser publicado como periódico inédito 
na “Revista de Educação Especial da UFSM (Santa Maria-RS)”.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A presente pesquisa alcançou suas expectativas ao atingir seu objetivo geral 
de avaliar a intensidade de apoio para comportamentos adaptativos e elaborar planos 
de apoio centrados em alunos com desenvolvimento atípico. Da mesma forma, 
cumpriu com os seus objetivos específicos citados em cada estudo.
A dissertação apresenta para a comunidade acadêmica a oportunidade de 
uma leitura instrutiva e atualizada sobre mudanças significativas no conceito da 
deficiência, hoje vista como uma condição biopsicossocial que enfatiza os apoios 
como estratégias promovendo o desenvolvimento, a educação, os interesses e o bem- 
estar.
Os resultados do Estudo I mostraram que, ao mensurar a intensidade de apoio 
para comportamentos adaptativos, é possível revelar indicativos eficazes para um 
planejamento individualizado, centrado nas reais necessidades de apoio de alunos 
com desenvolvimento atípico - como é o caso da Escala de Intensidade de Apoio para 
crianças (SIS-C), instrumento utilizado nesta pesquisa.
Os diferentes papéis assumidos pelas mães e professoras influenciaram em 
suas respostas na SIS-C. As mães apresentaram dúvidas quanto à intensidade de 
apoio necessária para a participação em atividades escolares. Já para as professoras, 
foi mais difícil pontuar a necessidade de apoio nas atividades em casa, na comunidade 
e informar sobre questões médicas.
Com relação ao Estudo II, as estratégias norteadoras para elaborar o Plano 
de Apoio Centrado no Aluno se mostraram eficientes, pois foi possível elencar as 
prioridades de ações para cada criança de acordo com os resultados da SIS-C. Nota- 
se que, durante o encontro presencial entre família e escola, muitas foram as 
descobertas sobre as habilidades e o direcionamento de estratégias conjuntas que 
poderiam ser adotadas, mas que até então não eram realizadas.
Ao terminar a pesquisa, os participantes responderam a um questionário de 
validação social para que a pesquisadora pudesse compreender quais foram as 
contribuições do estudo. Foi citado que os aspectos discutidos auxiliaram no 
direcionamento de estímulos necessários no ambiente escolar, como fortalecimento 
de autoestima e autonomia dos alunos. Professoras e mães citaram que, ao 
proporcionar um ambiente em que o aluno se sinta confiante e pertencente,
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incentivam a participação, o que reflete na menor necessidade de apoio para a 
realização de atividades.
O questionário também apontou aspectos sobre os quais os participantes 
ainda não haviam pensado, como buscar novas alternativas para estimular as 
atividades em que o aluno precisa de mais apoio. Uma das mães citou que precisa 
investir no futuro de seu filho e diminuir a superproteção. Uma das pedagogas relatou 
que a pesquisa auxiliou no processo de conscientização sobre a importância de 
trabalhar a escola e a família para melhorar a autonomia da criança.
Essas questões reforçam a necessidade de que escola e família se reúnam 
para conhecer melhor os alunos nos seus diferentes contextos. Percebe-se que esse 
tempo para reuniões é restrito e muitas vezes inviável, devido à carga horária de 
trabalho das professoras.
É importante destacar que, ao nos debruçarmos sobre as pesquisas recentes, 
percebe-se que o foco para o entendimento da deficiência está cada vez mais voltado 
para os apoios necessários e não apenas para as limitações de alunos com 
desenvolvimento atípico. Espera-se que este estudo, sendo um dos primeiros no 
Brasil a utilizar a SIS-C e o Guia para elaboração do PACA, possa ampliar o campo 
da pesquisa com esses instrumentos, reforçando a necessidade de angariar recursos 
que otimizem o desenvolvimento de alunos com diferentes particularidades, como 
tecnologia assistiva e capacitações dos profissionais da educação.
A qualidade dos serviços ofertados para as famílias e escolas depende de um 
esforço coletivo, para que os alunos de hoje tenham um futuro com melhor qualidade 
de vida e mais autonomia.
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APÊNDICE 2 - QUESTIONÁRIO SOCIODEMOGRÁFICO PARA OS
PAIS/RESPONSÁVEIS
Questionário baseado na Escala de Apoio de Suporte para Crianças-SIS-C
(THOMPSON et al., 2016)
1. Dados Gerais
1.1 Questionário respondido por:





( ) Nathalie ( ) Thais ( ) Isabel
1.6. Data:_____ / _____ / _____
1.7 Cidade/ estado:________________________________
1.8 Cuidador(es) principal(is):
( ) Mãe ( ) Pai ( ) Pai e mãe
( ) Mãe e outros familiares ( ) Pai e outros familiares ( ) Outros
2. Identificação
2.1 Nome da criança:______________________________________________________
2.2 Data de Nascimento:____ / ____ / ________
2.4 Raça/ etnia:
( ) Branco ( ) Afrodescendente ( ) Indígena ( )_outro:_____________
2.5. Gênero:
( ) Feminino ( ) Masculino
2.6. Outro diagnóstico associado a deficiência intelectual?
( ) Não ( ) Sim
2.6.1 Se sim, qual desses?
( ) TEA ( ) TDAH ( ) Síndrome de Down ( ) outros:_________________
2.7 Nível de gravidade da deficiência intelectual:
( ) Leve ( ) Moderada ( ) Grave ( ) Profunda
2.8 A criança já foi passou por alguma avaliação do nível intelectual (Ex.: WISC ou 
outro)?
( ) Sim ( ) Não
2.9 A criança já foi passou por alguma avaliação de comportamento adaptativo (Ex.: 
VABS ou outro)?
( ) Sim ( ) Não
3. Moradia
3.1 Mora com:
( ) Mora com familiares 
( ) Mora com os pais (pai ou mãe, pai e mãe)
( ) Mora em alguma instituição residencial.
3.2 Localização da residência:
( ) urbana ( ) rural
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4. Escola
4.1. Qual escola a criança frequenta:
( ) Escola regular em classe comum
( ) Classe especial em escola regular 
( ) Escola especial 
( ) Escola Especial e Escola Regular
4.2 Tempo que está na instituição?____________________
4.3 Ano escolar:
( ) 1° ano ( ) 2° ano ( ) 3° ano ( ) 4° ano ( ) outro ano.
4.3.1 Se outro ano, qual? __________
4.3.2 Houve retenção em algum ano escolar? Qual?______________________
4.4 Possui tutor/profissional de apoio?
( ) Sim ( ) Não
4.5 A criança frequenta algum serviço especializado?
( ) Sim ( ) Não
4.5.1 Se a resposta for SIM, assinale quais:
( ) Psicologia (particular) ( )Psicologia (serviço público)
( ) Terapia Ocupacional (particular) ( )Terapia Ocupacional (serviço público)
( ) Fonoaudiologia (particular) ( ) Fonoaudiologia (serviço público)
( ) Fisioterapia (particular) ( ) Fisioterapia (serviço público)
( ) Psicopedagogia (particular) ( ) Psicopedagogia (serviço
público)
4.5.1.1 Outros:_________________________________________________________
5 Dados da Mãe
5.1. Nome da Mãe:______________________________________________________
5.2. Idade:_______
5.3. Escolaridade:
( ) Não possui ou Analfabeta ( ) Ensino básico incompleto
( ) Ensino básico completo ( ) Ensino superior incompleto
( ) Ensino superior completo
6 Dados do Pai
6.1. Nome do Pai:____________________________________________________
6.2. Idade:________
6.3. Escolaridade:
( ) Não possui ou Analfabeto ( ) Ensino básico incompleto
( ) Ensino básico completo ( ) Ensino superior incompleto
( ) Ensino superior completo
7. Dados da Família
7.1. Estado Civil:
( ) Casados ou vivem juntos ( )Separado/divorciado ( )Viúvo
7.2 Quantos relacionamentos anteriores (união estável ou casamento) você teve? 
( ) 1 ( ) 2 ( ) 3 ( ) 4 ou mais ( ) Nenhum
7.3 Outras pessoas que moram na casa:
( ) Parentes ( ) Enteados ( ) Avôs e avós
( ) Outros ( ) Não tem outras pessoas
7.4 Outras pessoas que ajudam a educar/ cuidar à criança?
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( ) Parentes ( ) Enteados ( ) Avôs e avós
( ) Outros ( ) não tem outras pessoas
7.5. Religião predominante:
( ) Católica ( )Evangélica ( ) Não tem religião/ Ateu ( ) Outra: _
7.6. Renda total da família
SALARIOS MÍNIMOS (SM) RENDA FAMILIAR (RS)
( ) Acima 20 SM RS 15.760,01 ou mais
( ) 10 a 20 SM De RS 7.880,01 a RS 15.760,00
( ) 4 a 10 SM De RS 3.152,01 a RS 7.880,00
( ) 2 a 4 SM De RS 1.576,01 a RS 3.152,00
( ) de 1 SM a 2 SM De RS 954,00 até RS 1.576,00
( ) Abaixo de 1 SM Até RS 953,00
8. Para pais separados
8.1 A guarda da criança é:
( ) Compartilhada ( ) Unilateral
8.2 A criança mora com:
( ) Pai e mãe ( ) Somente o pai ( ) Somente a mãe ( ) outros
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APÊNDICE 3 - QUESTIONÁRIO SOCIODEMOGRÁFICO PARA OS
PROFESSORES
Questionário baseado na Escala de Apoio de Suporte para Crianças-SIS-C
(THOMPSON et al., 2016)
1. Dados Gerais do profissional
1.1 Nome:____________________________________________________________




( ) Nathalie ( ) Thais ( ) Isabel
1.6. Data:___/ ___/ ______
1.7 Cidade/ estado:_______________________________
1.8 Formação:_______________________
1.9 Possui especialização? ( ) Sim ( ) Não
1.10 Quanto tempo atua na área como professora?___________________
2. Dados gerais
2.1 Nome da criança: __________________________________________________
2.2 Idade da criança:_________________
2.3 Gênero da criança: ( ) Feminino ( ) Masculino
2.4 Diagnóstico / Alerta da criança (consultar os documentos que tem na escola, 
por exemplo: laudos, pareceres...):
2.5 Frequenta a escola regular?
( ) Sim, em classe regular ( ) Sim, em classe especial ( ) Não
2.6 Frequenta a escola especial? ( ) Sim ( ) Não
2.7 Possui tutor/ Profissional de apoio? ( ) Sim ( ) Não
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ANEXO 1 -  TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE)
Nós Nathalie Baril (Psicóloga/aluna do mestrado em educação da UFPR) e a 
profa Dra psicóloga Maria de Fátima Minetto (orientadora da pesquisa do programa 
de pós-graduação em Educação - Mestrado na linha de pesquisa Cognição 
Aprendizagem e Desenvolvimento Humano da Universidade Federal do Paraná, 
estamos convidando você que para participar de um estudo intitulado "Avaliação de 
comportamento adaptativo e elaboração de Planos de Apoio centrado no aluno com 
desenvolvimento atípico”. Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa com° Seres Humanos do Setor de Ciências da Saúde da UFPR, Número 
do Parecer: 1.573.473. Sua participação é importante e vai possibilitar a 
disseminação de informações sobre a necessidade de apoio para crianças com 
deficiência intelectual bem como irá colaborar com o desenvolvimento de práticas para 
a autonomia e de estratégias para o aprendizado de comportamentos adaptativos. 
Essa pesquisa faz parte de um projeto integrado de pesquisa intitulado 
"ESTRATÉGIAS DE PREVENÇÃO E PROMOÇÃO AO DESENVOLVIMENTO DA 
CRIANÇA NA PERSPECTIVA BIOECOLÓGICA”.
a) O objetivo desta pesquisa é avaliar a intensidade de apoio para 
comportamentos adaptativos em alunos com desenvolvimento atípico e 
subsidiar estratégias para a elaboração de Planos de Apoio Centrados em 
alunos com desenvolvimento atípico.
b) Caso você participe da pesquisa, será necessário participar de forma presencial 
respondendo a uma Escala de Intensidade de Suporte referente ao seu 
aluno/filho.
c) O horário dos encontros será definido previamente com todos os participantes 
e confirmado pelas pesquisadoras.
d) Com relação aos riscos levantados pela pesquisa é possível que os participantes 
experimentem algum desconforto, devido as reflexões realizadas. Para 
minimizar esse possível desconforto, as pesquisadoras que são psicólogas 
oferecerão atendimento psicológico na sede da UFPR (Rua General Carneiro, 
460) no período de até um mês após o termino da pesquisa, em data e horário 
que seja mais conveniente a você. Caso o desconforto seja muito grande para 
você, poderá solicitar seu desligamento da pesquisa sem nenhum prejuízo ou 
necessidade de explicação. Caso haja algum dano maior, a pesquisadora se 
compromete a prover meios para repará-los por meio de encaminhamento a 
Clínica-Escola de Psicologia da Universidade Federal do Paraná - UFPR, sendo 
o tratamento gratuito.
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e) Os benefícios esperados com essa pesquisa incluem conhecer as 
necessidades de apoio alunos com desenvolvimento atípico em atividades 
médicas, comportamentais e de vida e acesso a práticas que podem contribuir 
com a autonomia do aluno.
f) Os pesquisadores Maria de Fatima Minetto e Nathalie Baril, responsáveis por 
este estudo, poderão ser contatadas na Universidade Federal do Paraná Rua 
General Carneiro 460 Centro no telefone e-mail descritos a seguir: Nathalie Baril 
-  natibaril@hotmail.com; Fatima -  fa.minetto@gmail.com- para esclarecer 
eventuais dúvidas que os senhores possam ter e fornecer-lhes as informações 
que queiram, antes, durante ou depois de encerrado o estudo.
g) A sua participação neste estudo será anônima e voluntária e se você não quiser 
mais fazer parte da pesquisa poderá desistir a qualquer momento.
h) As informações relacionadas ao estudo poderão ser conhecidas por pessoas 
autorizadas, professora orientadora da pesquisa. No entanto, se qualquer 
informação for divulgada em relatório ou publicação, isto será feito sob forma 
codificada, para que a sua identidade seja preservada e mantida sua 
confidencialidade.
i) O material obtido - com as respostas dos questionários -  será utilizado 
unicamente para essa pesquisa e será destruído/deletado ao término do estudo, 
em aproximadamente cinco anos.
j) As despesas necessárias para a realização da pesquisa não são de sua 
responsabilidade e você não receberá qualquer valor em dinheiro pela sua 
participação.
k) Quando os resultados forem publicados, não aparecerá seu nome, e sim um 
código (pesquisa anônima).
l) Se você tiver dúvidas sobre seus direitos como participante de pesquisa, você 
pode contatar também o Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos 
(CEP/SD) do Setor de Ciências da Saúde da Universidade Federal do Paraná, 
pelo telefone 3360-7259.
E u ,____________________________________ . R G _________________ , li esse
Termo de Consentimento e compreendi a natureza e objetivo do estudo do qual 
concordei em participar. A explicação que recebi menciona os riscos e benefícios. Eu 
entendi que sou livre para interromper minha participação a qualquer momento sem 
justificar minha decisão e sem qualquer prejuízo para mim.
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Eu concordo voluntariamente em participar deste estudo.
[Local, d e ____________d e ______]
[Assinatura do Participante de Pesquisa ou Responsável Legal]
[Assinatura do Pesquisador Responsável ou quem aplicou o TCLE]
